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Ação declaratória - Concurso público - Exame de
saúde preliminar - Inaptidão - Mérito - Liminar -

Descabimento - Voto vencido

Ementa: Direito administrativo. Direito processual civil.
Agravo de instrumento. Ação declaratória. Concurso
público. Exame de saúde preliminar. Inaptidão.
Questionamento meritório. Liminar. Descabimento.
Recurso desprovido.

- Não se concede liminar em sede de ação declaratória,
quando a prova é contraditória, não permitindo a con-
clusão pelo provável sucesso da ação, e quando se veri-
fica que o Judiciário está invadindo exame de mérito de
ato administrativo.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00770022..1100..000066666644-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa -
AAggrraavvaannttee:: RRoonnddiinneellllii ddee OOlliivveeiirraa SSiillvvaa - AAggrraavvaaddoo::
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMOORREEIIRRAA DDIINNIIZZ

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO, VENCIDA A PRIMEIRA VOGAL.

Belo Horizonte, 10 de junho de 2010. - Moreira
Diniz - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de agravo de
instrumento (f. 02/09) aviado por Rondinelli de Oliveira
Silva contra decisão (f. 47/48) do MM. Juiz de Direito da
2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de
Uberlândia, que, nos autos de uma “ação declaratória”,
indeferiu a liminar que consistiria em determinar ao réu
que garantisse ao “requerente o direito de prosseguir no
concurso até o final” (f. 16).

O agravante alega que “a discussão central da
demanda é sobre a suposta inaptidão do agravante para
o cargo almejado, sendo que tal situação fora rechaça-
da por este, com fundamento inclusive em laudo emitido
por profissional da área”; que “as supostas varizes MMII
não são e nunca serão empecilho para o exercício da
função de soldado da Polícia Militar de Minas Gerais”; e
que “presentes estão os requisitos para a tutela anteci-
pada”.

Indeferida a liminar recursal (f. 57), veio a con-
traminuta de f. 62/73.

Os laudos médicos de f. 38/43, apresentados pelo
agravante, estão em confronto com o laudo oficial de f. 26.

Nesse ponto, ressalto que o Judiciário não pode
interferir na realização do ato administrativo, senão para
corrigir defeito de forma; nunca no que tange ao chama-
do mérito. O resultado do exame de saúde, no caso,
envolve mérito.

Por outro lado, para a concessão da liminar, é
indispensável a quase certeza do sucesso da ação. No
caso, havendo laudos médicos conflitantes - um deles
oficial -, não se pode optar pelos laudos apresentados
pelo agravante, principalmente pelo fato de o agravante
não ter juntado a cópia do edital. Não há verossimi-
lhança.

Enfim, os fundamentos invocados pelo agravante
não são suficientes para autorizar a concessão da limi-
nar.

Nego provimento ao agravo.
Custas, pelo agravante; suspensa a exigibilidade,

ante os termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

DES.ª HELOÍSA COMBAT - Trata-se de agravo de
instrumento interposto por Rondinelli de Oliveira Silva
nos autos da ação declaratória ajuizada contra o Estado
de Minas Gerais, em face da r. decisão que indeferiu a
liminar pleiteada para que o recorrente prosseguisse no
concurso para o cargo de Soldado da Polícia Militar de
Minas Gerais, até o final.

O MM. Juiz indeferiu a liminar, ao argumento de
inexistirem provas da aptidão do autor para o cargo
almejado.

O douto Relator está negando provimento ao
recurso, por entender que o laudo médico apresentado
pelo agravante, demonstrando a sua aptidão, contraria
a perícia realizada pela Polícia Militar, devendo esta últi-
ma prevalecer.

Considerou, ainda, o insigne Relator que o Poder
Judiciário não pode adentrar no exame do mérito do ato
administrativo, como ocorre nos casos de exame de
saúde.

Peço vênia ao il. Des. Moreira Diniz para divergir
de seu voto, pelas razões que passo a expor.

No tocante à tutela de urgência, venho entenden-
do que, em casos como o versado, em princípio, é cabí-
vel a medida rogada pelo recorrente, pois, na ponde-
ração de riscos de danos, prevalecem estes em desfavor
do candidato, que poderá se ver impedido de prosseguir
no concurso.

O autor foi considerado inapto por apresentar
“varizes MMII”; todavia, vislumbro, em tese, a possibili-
dade de se desconstituir o resultado do laudo questiona-
do através de perícia judicial.

Em casos como o presente, tenho entendido que a
ausência de fator que interfira significativamente na
saúde física e mental do candidato ou obstaculize o re-
gular exercício de atividades inerentes ao cargo buscado
por ele é causa suficiente para demonstrar a existência
do direito do candidato de prosseguir no certame.



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 193, p. 73-264, abr./jun. 2010122

Ademais, o agravante apresentou diversos
relatórios e exames médicos (f. 38/43), que, a princípio,
indicam que o seu estado de saúde não é incompatível
com a realização de atividades físicas e o exercício da
função de policial.

O concurso está em andamento, o que demonstra
a urgência determinante à concessão da tutela anteci-
patória, de modo que o agravante consiga participar das
demais fases, viabilizando o seu ingresso na função,
caso, ao final, seja julgada procedente a demanda.

Os riscos, no caso concreto, preponderam em des-
favor do autor, justificando-se a concessão da tutela
antecipada.

Assim, reiterando vênia ao ilustre Relator, dou
provimento ao agravo, para conceder a tutela antecipa-
da, para que o agravante participe das demais fases do
concurso, até a decisão final.

DES. ALMEIDA MELO - Acompanho o voto do
Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDA A
PRIMEIRA VOGAL.

. . .

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00887788..0077..001144554433-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCaammaanndduuccaaiiaa - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa
ddoo MMuunniiccííppiioo ddee CCaammaanndduuccaaiiaa - AAppeellaaddoo:: JJooããoo
AAppaarreecciiddoo BBoorrggeess - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª VVAANNEESSSSAA VVEERRDDOOLLIIMM
HHUUDDSSOONN AANNDDRRAADDEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de junho de 2010. - Vanessa
Verdolim Hudson Andrade - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DESª. VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE -
Trata-se de recurso de apelação proposto às f. 40/92
pelo Município de Camanducaia, nos autos da execução
fiscal movida em face de João Aparecido Borges, visan-
do à reforma da sentença de f. 37/39, que julgou extin-
ta a execução fiscal nos termos do art. 295, III, do
Código de Processo Civil.

Em suas razões recursais, alega o apelante que o
ajuizamento da execução fiscal não está condicionado
ao valor do crédito, que não pode o d. Juiz extinguir uma
ação por interesse de agir com o fundamento de que o
valor da causa é “economicamente inviável” para movi-
mentar a máquina jurisdicional. Aduz que o Município,
que tem competência para dispor do crédito tributário,
como prevê o art. 30 da CR/88, é regulamentado pelo
Código Tributário Municipal. Argumenta que a sentença
proferida não tem amparo legal, já que não há lei
específica impedindo que créditos de pequeno montante
sejam executados. O recorrente junta aos autos um
documento que indica diversos processos julgados extin-
tos sem resolução do mérito pelo mesmo motivo da pre-
sente execução, demonstrando que a soma dos valores
acarreta um rombo considerável aos cofres públicos.
Alega que a decisão proferida fere o princípio da sepa-
ração dos Poderes e o princípio de acesso à jurisdição.
Assevera que a disponibilidade da cobrança de tributos
se dá, tão somente, por previsão legal (art. 97, VI, CTN).
Ressalta que a sentença pode incentivar a inadimplência
dos contribuintes. Anexa aos autos diversas jurisprudên-
cias.

Não houve apresentação de contrarrazões, uma
vez que o apelado ainda não compõe a lide.

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade.

Extrai-se dos autos que o Juiz a quo extinguiu o
processo sem resolução do mérito, indeferindo a inicial,

Execução fiscal - IPTU - Extinção - Art. 295, III,
do CPC - Princípio do acesso ao Judiciário -
Principal arrecadação do Município - Art. 2º, 

§ 1º, Lei nº 6.830/80 - Valor ínfimo individual -
Inúmeras ações - Valor global relevante -

Sentença cassada

Ementa: Execução fiscal. IPTU. Inúmeras ações. Extinção.
Art. 295, III, do CPC. Valor ínfimo individual. Valor glo-
bal relevante. Sentença cassada.

- Não compete ao Poder Judiciário definir se é ou não
oportuno para a Administração mover a máquina jurisdi-
cional. O princípio do acesso ao Judiciário deve ser
observado, mormente quando se trata da principal
arrecadação do Município, essencial para as suas exe-
cuções orçamentárias.

- O art. 2º da LEF não impõe limite quanto ao valor do
crédito para este ser suscetível de execução. Ao magis-
trado não compete determinar se o valor da dívida ativa
pode ser executado ou não, mormente quando se trata
de ação movida por ente público, que pode ter inviabi-
lizadas suas atividades pelo inadimplemento dos con-
tribuintes, que seriam incentivados ao inadimplemento
pelo próprio Judiciário.


